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RESUMO 

Introdução: A transparência é um campo de estudos relativamente novo e possibilita a 

redução da corrupção nos diversos segmentos sociais, inclusive nas Universidades Pública 

brasileiras. Objetivo: apresentar um panorama dos estudos realizados acerca da transparência 

nas Universidades Públicas do Brasil e identificar lacunas no conhecimento para oportunizar 

possíveis desenvolvimentos de estudos sobre o tem. Método: trata-se de uma revisão de modo 

sistemático para apresentar o panorama dos estudos que estão sendo realizados na 

comunidade científica e análise bibliométrica para identificar as lacunas do conhecimento da 

transparência nas universidades públicas. Resultados: Foram selecionados 81 artigos 

alinhados ao tema e que sustentaram a apresentação do panorama dos estudos realizados 

assim como possibilitaram identificar as lacunas para possíveis estudos acerca do tema em 

voga. Considerações Finais: A transparência é um tema ainda  pouco explorado na literatura, 

especialmente no contexto das universidades públicas.  
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INTRODUÇÃO 

 

A transparência é um campo de estudos relativamente novo e um ideal democrático 

básico (HARDER; MEAGAN; JORDAN, 2013). Ela é um dos princípios da governança 

pública (CRUZ et al, 2012) e uma das regras fundamentais do processo de aquisição a ser 

realizado pelo setor público, a qual permite a obtenção de informações adequadas acerca dos 

procedimentos de compras e a diminuição do risco de corrupção (OCHRANA; PAVEL, 

2013). A promoção da transparência é um dever das entidades públicas no que se refere à sua 

administração, e a sociedade, por sua vez, tem o direito ao acesso a todas as informações que 

possibilitem o acompanhamento dos atos da administração pública. Dessa forma, ao divulgar 

as informações, o setor público oportuniza a aproximação da sociedade da gestão exercida por 

seus representantes, através da participação social (FIGUEIREDO; SANTOS, 2014; CRUZ et 

al, 2012). 

 Uma gestão transparente tem como principal característica o acesso a informações 

compreensíveis para todo cidadão, proporcionando um ambiente de análise e reflexão a partir 

da divulgação das informações referentes aos processos de tomadas de decisão. Contudo, é a 

natureza dessas informações que determinará o nível de transparência do setor público 

(HARDER; MEAGAN; JORDAN, 2013). Por conseguinte, publicizar as informações não 

pressupõe, necessariamente, ser transparente, pois as informações disponibilizadas devem ser 

capazes de comunicar o real sentido que expressam e não parecerem enganosas. A divulgação 

de informações para grupos restritos veda seu caráter de promoção da cidadania e fere os 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

ao propiciar o desenvolvimento de um ambiente facilitador de condutas corruptas e ilegais, 

situações em que a gestão pública pode esconder informações por julgá-las indevidas para o 

acesso generalizado (FIGUEIREDO; SANTOS, 2014). 

A Lei de Acesso à Informação, nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no Brasil, visa 

tornar mais inteligível o conhecimento da informação pública pelos cidadãos, a fim de que 

exerçam um papel essencial na identificação de fraudes, as quais impedem o crescimento do 

país e minimizam a legitimidade da gestão pública. A Lei de Responsabilidade Fiscal, nº 101, 

de 04 de maio de 2000, objetiva tornar transparente a gestão fiscal no Brasil, que pode ser 

acompanhada e fiscalizada periodicamente pela população e pelos órgãos competentes. 

Ademais, estão em vigor, no Brasil, outros dispositivos legais que impõem ao setor público a 

divulgação de relatórios com os resultados da aplicação dos recursos públicos previstos nos 

instrumentos orçamentários, como a Lei Complementar nº 101, de 27 de maio de 2009, e a 

Lei nº 9.755, de 16 de dezembro de 1998. No contexto internacional, algumas ações 

relacionadas a boas práticas na gestão pública são sugeridas por determinadas organizações, 

como a Organization for Economic Co-operation and Development (OECD), o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e a International Federation of Accountants (Ifac). Estas 

organizações também indicam que a internet é uma ferramenta adequada para a 

disponibilização das informações aos cidadãos. 

A internet tem caracterizado a forma de divulgação das informações públicas ao torná-

las acessíveis, de maneira coletiva e ampla, e influenciado na qualidade, intensidade e 

velocidade da interação do setor público com os usuários de seus serviços. Assim como 

preconiza a legislação brasileira e as organizações internacionais, a maioria dos órgãos 

públicos utiliza a internet, mais especificamente, suas homepages, para divulgar informações 

sobre seus projetos, políticas, orçamentos, prestação de contas, bem como para desempenhar 

suas funções de forma integrada e transparente, o que lhes permite garantir um caráter 

democrático, com participação social (FIGUEIREDO; SANTOS, 2014). 

Por outro lado, a ação de disponibilizar aos cidadãos as informações do setor público, 

utilizando determinados canais de comunicação, não define o nível de transparência da 



instituição, pois ela engloba outros aspectos de governança, inclusive, o conceito de 

accountability, o qual “encerra a responsabilidade, a obrigação e a responsabilização de quem 

ocupa um cargo em prestar contas segundo os parâmetros da lei, estando envolvida a 

possibilidade de ônus, o que seria a pena para o não cumprimento dessa diretiva”, segundo 

Pinho e Sacramento (2009, p. 1.348). Há evidências, de acordo com a literatura científica 

relevante da área, de que a transparência é um construto, ou seja, um conceito teórico não 

observável diretamente, multidimensional (GRIMMELIKHUIJSEN; WELCH, 2012), o que 

indica ir além da simples disponibilização de informações.  

Ainda que a transparência esteja em voga no discurso público, não há uma teoria 

consolidada sobre a transparência nas relações públicas, o que denota ser uma via promissora 

para futuras investigações (WEHMEIER; RAAZ, 2012). A partir da análise da literatura, não 

foram encontradas propostas e/ou aplicações de ferramentas que permitam avaliar a 

transparência no âmbito das Universidades Públicas, mais especificamente, no Brasil. As 

propostas e/ou aplicações de ferramentas e modelos encontrados referem-se, na maioria dos 

casos, à esfera dos governos municipal (prefeituras) e estadual. Isto posto, emerge a seguinte 

pergunta que orienta o estudo: Como o fragmento da literatura referente à transparência nas 

Universidade Públicas tem se desenvolvido na comunidade científica e quais as 

oportunidades de pesquisa a serem exploradas? Dessa forma, o presente estudo teve como 

objetivo apresentar um panorama dos estudos científicos desenvolvidos acerca da 

transparência nas Universidades Públicas do Brasil e identificar lacunas no conhecimento para 

oportunizar o desenvolvimento de possíveis estudos sobre a temática.  
 

METODOLOGIA 

 

 Trata-se de uma revisão de literatura de forma sistemática, a qual possibilita o 

desenvolvimento de um portfólio de artigos científicos constituído a partir da definição de um 

protocolo de busca de publicações científicas, organização e análise dos dados (FERENHOF 

& FERNANDES, 2016). 

Dessa forma, foi realizada uma busca nas seguintes bases de dados/coleções 

disponíveis no Portal de Periódicos da CAPES: Scopus, OneFile (GALE), Web of Science, 

Wiley, Sage, Proquest, SpringerLink, Scielo, Technology Research Database, Sociological 

Abstracts, Materials Research Database, Materials Business File e BMJ Journals. Foram 

utilizados os seguintes critérios de busca: título contendo as palavras-chave e operadores 

booleanos: “transparency” AND “government” OR “public sector” OR "public procurement" 

OR "procurement model" OR "public policy" OR "public bid" OR "bidding" OR "public  

tender" OR "public management" OR "university”; artigos científicos revisados por pares; e 

publicações realizadas no horizonte temporal de 2011 a 2016. Retornaram, a partir da busca, 

203 artigos científicos. Com o intuito de organizar os artigos científicos resultantes das buscas 

nas bases de dados selecionadas, foi utilizada a ferramenta de pesquisa online EndNote®. 

Este software possibilita o gerenciamento das bibliografias e referências dos artigos 

científicos.  

A partir disso, foi realizado uma nova filtragem a partir da leitura dos títulos, resumos 

e exclusão das publicações duplicadas. Dessa forma, 81 artigos foram selecionados para 

posterior análise de representatividade, cujo critério utilizado foi a quantidade de citações, os 

quais estão apresentados nos resultados do presente estudo. 

A partir da revisão de forma sistemática, também foi possível realizar um estudo 

bibliométrico dos trabalhos científicos, o qual é definido por Plkington e Meredith (2009) 

como “o emprego de padrões de escrita, publicações e de literatura pela aplicação de diversas 

análises estatísticas; e a técnica de investigação que tem por fim a análise do tamanho, 

crescimento e distribuição da bibliografia num determinado campo do conhecimento”. 



RESULTADOS 

 

A transparência é um elemento essencial para evidenciar as informações acerca das 

ações do setor público, fazê-las chegar aos cidadãos e reduzir a corrupção (CARLO 

BERTOT; JAEGER; GRIMES, 2012). Além disso, ela é considerada pelos autores mais 

prolíferos na área como um elemento capaz de aumentar a confiança dos cidadãos e melhorar 

o nível de governança das instituições públicas (GRIMMELIKHUIJSEN; PORUMBESCU; 

HONG; IM, 2013; GRIMMELIKHUIJSEN, 2012). No entanto, disponibilizar as informações 

para acesso público não caracteriza plenamente a transparência, pois outros critérios também 

são relevantes. O local e a forma como a informação é tornada pública pode promover o 

engajamento da sociedade nas decisões governamentais, especialmente se as informações 

forem disponibilizadas por meio de ferramentas mais usuais para os cidadãos 

(ARMSTRONG, 2011; HEALD, 2012). Os governos estão cada vez mais publicando seus 

dados para permitir que as organizações e os cidadãos tenham acesso e possam analisá-los. 

No entanto, a heterogeneidade dos tipos de dados governamentais abertos dificulta a consulta 

adequada e a análise, o que limita a transparência desejada (HEISE; NAUMANN, 2012). Para 

melhorar a transparência das ações públicas, os governos devem superar esses obstáculos que 

afetam a chegada das informações à sociedade, referentes à compreensão de números, 

orçamentos e outras informações não usuais à população (HEALD, 2012).  

As informações governamentais disponíveis gratuitamente, em meio eletrônico, estão 

em constante crescimento e alguns aspectos podem impactar na melhoria da transparência do 

setor público, como o uso das mídias sociais. As autoridades públicas têm investido esforços 

em novas formas de aumentar a sua própria eficiência e serem mais proativas nas relações 

com os cidadãos, porém, há poucas evidências de que a internet, por meio do governo 

eletrônico, implicou em mudanças radicais para o setor público, por exemplo, em países 

europeus (BONSON et al., 2012). Neste sentido, especialmente no contexto internacional, os 

governos estão usando a internet e ferramentas de mídias sociais para promover a 

transparência, no entanto, a promoção da participação social ainda está em um estágio 

incipiente. Apesar de as mídias sociais influenciarem nas formas como as pessoas interagem 

umas com as outras e com os governos, assim como seu poder de promover a transparência 

(CARLO BERTOT; JAEGER; GRIMES, 2012), o setor público tem se apresentado como um 

mero expectador, sem presença ativa nas principais redes sociais (BONSON et al, 2012) e, 

portanto, sem um canal de comunicação ativo com a sociedade.  

A literatura científica da área indica não haver necessariamente uma associação 

positiva entre transparência e a percepção pública de legitimidade política, ou seja, os 

tomadores de decisão não devem assumir que a transparência proporcionará efeitos positivos 

na crença dos cidadãos no governo (LICHT, 2014). Dessa forma, o contexto da tomada de 

decisão deve ser considerado ao analisar as consequências de maior transparência nas ações 

públicas. Embora a transparência no setor público seja necessária, é importante ter cautela, 

por exemplo, com o uso das tecnologias da informação e comunicação e o risco de sobrecarga 

de informações e propagandas (GRIMMELIKHUIJSEN, 2012). Os riscos que envolvem a 

divulgação de informações públicas ainda não são totalmente reconhecidos pela literatura. 

Em relação às Universidades, há uma busca constante por manter ou melhorar suas 

posições nos processos avaliativos e rankings que comparam seus desempenhos. Para isso, os 

gestores universitários buscam aprimorar suas políticas e estratégias, incluindo, assim, a 

necessidade crescente de disponibilizar informações confiáveis e transparentes sobre as 

tomadas de decisões (JAROCKA, 2015). No entanto, apesar da preocupação das 

Universidades brasileiras em cumprir a legislação e publicar relatórios referentes a gastos e 

investimentos, são pouco comuns as iniciativas que utilizam ferramentas de comunicação 



social, como facilitadoras do acesso e da compreensão das informações por parte da sociedade 

(SILVEIRA, 2012).  

Por meio da análise bibliométrica, observou-se maior número de publicações 

alinhadas ao tema da pesquisa no ano de 2012, com 23 artigos, logo em seguida, nos anos de 

2014 e 2015, com 20 e 19 publicações, respectivamente. Em relação ao ano de 2016, cinco 

artigos foram selecionados, no entanto, este ano não consta na Figura 1, pois a busca foi 

realizada no primeiro semestre deste ano. Os 81 artigos científicos alinhados ao tema da 

pesquisa foram publicados em diversos periódicos, cujos destaques são: o periódico Public 

Administration Review, dedicado ao avanço na excelência do serviço público, com 11 

publicações, o periódico Government Information Quarterly, com cinco publicações, e os 

periódicos The American Review of Public Administration e Public Relations Review, ambos 

com quatro publicações no banco de artigos selecionados. O periódico Public Administration 

Review possui fator de impacto de 1,973 e é classificado como A1 no Qualis CAPES 2014 

nas áreas de Administração, Ciências Contábeis e Turismo, e como A2 na área de Economia. 

Dos 142 autores dos 81 artigos científicos analisados, dois autores se destacam por 

possuírem mais de duas publicações no conjunto de artigos alinhados ao tema da pesquisa: 

Stephan Grimmelikhuijsen, professor assistente na Universidade de Utrecht, com oito 

publicações e Gregory Porumbescu, da Universidade de Illinois, com quatro publicações. Os 

dois autores possuem uma publicação em conjunto, a qual faz parte do banco de artigos 

selecionados: The effect of transparency on trust in government: A cross-national 

comparative experiment, publicado em 2013 e com 73 citações. Stephan Grimmelikhuijsen, 

portanto, é o autor mais prolífero na área da pesquisa; suas publicações estão relacionadas à 

transparência no setor público e foram citadas 493 vezes desde 2011, segundo dados 

coletados no Google Acadêmico, em 03 de maio de 2016. 

Dois artigos possuem mais de 100 citações, destacando-se como os mais relevantes do 

banco de artigos selecionados: Local e-government 2.0: Social media and corporate 

transparency in municipalities (BONSON, E.; TORRES, L.; ROYO, S.; FLORES, F., 2012), 

com 272 citações; e Promoting transparency and accountability through ICTs, social media, 

and collaborative e-government (CARLO BERTOT, J.; JAEGER, P. T.; GRIMES, J. M., 

2012), com 122 citações. A partir da verificação do número de citações, foram lidos, na 

íntegra, os artigos com maior reconhecimento científico, quais sejam, 38 publicações cujo 

percentual de citações ultrapassa 96% do total de citações do banco de artigos selecionados.  

A leitura integral dos 38 artigos científicos com maior reconhecimento científico 

relacionado ao tema da transparência no setor público possibilitou a identificação das 

sugestões para futuros trabalhos, com o intuito de identificar as lacunas de pesquisa. As 

oportunidades de pesquisa na área, portanto, advém da literatura científica recente e 

representativa da temática, indicando perspectivas futuras para a pesquisa acerca da 

transparência no setor público, conforme apresentadas na sequência:  

✓ Investigação no tocante à utilização da internet e das redes sociais, pelo setor público, 

como ferramentas de apoio à transparência de suas ações (BONSON et al, 2012). 

Dessa forma, estudos longitudinais ajudariam a elucidar se o setor público evoluiu 

para um governo eletrônico ou se permanece em um estágio incipiente; 
 

✓ Análise do impacto da combinação das tecnologias da informação e comunicação, 

com as mídias sociais e com as iniciativas de governo eletrônico para o 

desenvolvimento de um governo transparente (CARLO BERTOT; JAEGER; 

GRIMES, 2012); 
 

✓ Desenvolvimento de modelos para avaliação da eficácia da participação dos cidadãos 

(e-participation) na administração pública (KIM; LEE, 2012); 



 

✓ Avaliação das condições nacionais relacionadas com a participação do público nas 

atividades de gestão de orçamentos e os possíveis efeitos dessa participação 

(HARRISON; SAYOGO, 2014). 
 

✓ Análise da influência das dimensões culturais de diferentes localidades na confiança 

dos cidadãos no setor público (GRIMMELIKHUIJSEN; PORUMBESCU; HONG; 

IM, 2013), a partir da construção de modelo multidimensional; 
 

✓ Descrição precisa acerca da transparência, e distinção entre seus diferentes tipos 

(GRIMMELIKHUIJSEN; WELCH, 2012), considerando a atualidade desta temática. 
 

✓ Desenvolvimento de modelo de motivação institucional (ARMSTRONG, 2011), a 

partir da avaliação da relação entre o tipo, o local e a forma como a informação 

pública é disponibilizada ao cidadão e o impacto disso no engajamento dos cidadãos 

no setor público. 
 

✓ Criação de uma estratégia nacional de responsabilização e transparência para os países 

em desenvolvimento, o qual considere o desenho e a implementação de um sistema de 

gestão pública integrada que possa efetivamente realizar a gestão financeira, de 

pessoal, de desempenho, do investimento público e de contratos (APAZA, 2012). 
 

✓ Examinar as dimensões e fatores críticos de sucesso e fracasso envolvidos na adoção 

de um governo aberto (Open Government) (PURON-CID, 2014). 
 

✓ Desenvolver estudos de transparência relacionados à comunicação organizacional, os 

quais podem fornecer insights sobre interação e comunicação estratégicas no setor 

público (WEHMEIER; RAAZ, 2012). 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As estratégias de seleção de um portfólio bibliográfico alinhado ao tema da 

transparência nas Universidades Públicas Brasileiras, permitiram a realização de uma análise 

bibliométrica, cujos resultados possibilitaram a identificação do periódico Public 

Administration Review como o que mais publica nesta área e que, portanto, é um importante 

canal para publicação de pesquisas acerca da temática. Quanto aos autores, Stephan 

Grimmelikhuijsen e Gregory Porumbescu são os mais proeminentes nesta área. Os artigos 

com maior reconhecimento científico referente à transparência nas Universidade Públicas 

Brasileiras são: Local e-government 2.0: Social media and corporate transparency in 

municipalities (BONSON, E.; TORRES, L.; ROYO, S.; FLORES, F., 2012) e Promoting 

transparency and accountability through ICTs, social media, and collaborative e-government 

(CARLO BERTOT, J.; JAEGER, P. T.; GRIMES, J. M., 2012). 

Com base na análise dos artigos alinhados ao tema investigado, foi verificada a 

ausência de estudos que abordem a transparência como um construto constituído por 

diferentes dimensões, bem como estudos que construam modelos ou ferramentas de gestão 

para o contexto universitário, com o intuito de avaliar o nível de transparência das 

Universidades Públicas Brasileiras. Portanto, sugere-se que em futuras investigações estas 

oportunidades de pesquisa sejam exploradas, a fim de que seja preenchida a lacuna no 

conhecimento científico referente a este fragmento da literatura. 
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